
    
 

   
 

 

 

EMENTÁRIO 

 

Comunicamos que foi publicado, nesta quarta-feira (27/04), no Diário da Justiça 

Eletrônico (DJERJ), o Ementário de Jurisprudência Criminal nº 4. Nele foi 

selecionado, dentre outros, julgado no qual o réu foi condenado à pena de reclusão 

por 2 anos e 8 meses, por tentativa de homicídio em face de duas vítimas  

 

No caso em questão, o acusado atirou na direção das vítimas com a intenção de matar 

uma delas, não conseguindo atingir o resultado morte porque foi impedido por 

terceiros, que, inclusive, socorreram as vítimas atingidas pelos disparos levando-as 

para o hospital. 

 

Nos autos, a defesa recorreu e alegou que o juízo de origem deveria ter aplicado a pena de lesão corporal culposa 

com relação a uma das vítimas que foi atingida por erro na execução. 

 

No voto, o relator, desembargador Paulo Cesar Vieira de Carvalho Filho, reconheceu que se trata de erro na 

execução. No entanto, ressaltou que o Superior Tribunal de Justiça, em caso análogo, afirmou que apenas será 

considerada culposa a segunda conduta praticada por erro na execução, caso a primeira conduta assim seja 

considerada, o que não ocorreu no caso em comento, tendo o plenário reconhecido o dolo na tentativa de 

homicídio contra a vítima. 

 

Desse modo, verifica-se que as penas foram corretamente estabelecidas, em observância aos artigos 73 e 70 do 

Código Penal, não havendo que se falar em condenação por lesão corporal culposa com relação a uma das 

vítimas. 
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Essa e outras decisões podem ser consultadas no Ementário Criminal nº 4 por meio do seguinte caminho: site 

do TJRJ > Portal do Conhecimento > Ementários.  

 

Fonte: Portal do Conhecimento. 

 

 

---------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO      ------------------------------------------------- 

 

 

PRECEDENTES 

 

Recurso Repetitivo 

 

Repetitivo vai definir se uso de arma branca pode justificar aumento da pena-base no crime 

de roubo 

 

A Terceira Seção, sob o rito dos recursos repetitivos (Tema 1.110), vai decidir se o emprego de arma branca, 

embora não configure mais causa de aumento no crime de roubo – em razão da Lei 13.654/2018, que favoreceu 

o réu ao revogar o inciso I do artigo 157 do Código Penal –, pode ser utilizado como fundamento para a majoração 

da pena-base. 

 

Ao afetar o REsp 1.921.190 para a sistemática dos repetitivos, a seção decidiu não suspender a tramitação dos 

processos que tenham objeto semelhante, tendo em vista que já há jurisprudência consolidada no STJ a respeito 

dessas questões e que eventual paralisação poderia prejudicar os jurisdicionados. 

 

Corte entende que arma branca pode elevar pena-base no roubo 

 

O relator do recurso especial, ministro Joel Ilan Paciornik, apontou que, ao indicar o caso como representativo de 

controvérsia, a Comissão Gestora de Precedentes e de Ações Coletivas do STJ identificou 256 acórdãos e 3.972 

decisões monocráticas sobre o tema no âmbito da Terceira Seção, o que demonstra o caráter multitudinário da 

matéria. 

 

Nesses julgados, apontou o ministro, o tribunal tem entendido que, embora o emprego de arma branca não 

configure mais causa de aumento no crime de roubo, ainda é possível a elevação da pena-base na primeira fase 

da dosimetria, quando as circunstâncias do caso o justificarem. 

 

Segundo o relator, os precedentes também definiram que a possibilidade de aumento da pena-base está inserida 

no âmbito da discricionariedade do órgão julgador, não cabendo ao STJ, no julgamento de recurso especial, 



    
 

   
 

compelir a corte de origem a realizar a transposição valorativa do emprego de arma branca para a primeira fase 

da dosimetria da pena. 

 

"No contexto apresentado, tem-se por madura a matéria submetida ao rito do recurso especial repetitivo, 

circunstância que possibilita a formação de precedente judicial dotado de segurança jurídica", declarou o ministro. 

 

Leia a notícia no site 

 

Fonte: STJ 

 

 

---------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO      ------------------------------------------------- 

 

 

LEGISLAÇÃO 

 

Lei Municipal nº 7.317, de 26 de abril de 2022 - Dispõe sobre as práticas e condutas em temporadas de 

compras, nos estabelecimentos comerciais físicos ou virtuais no Município do Rio de Janeiro, e dá outras 

providências. 

 

Lei Municipal nº 7.316, de 26 de abril de 2022 - Dispõe sobre o acompanhamento psicológico e social 

para as mulheres vítimas de violência no âmbito do município e dá outras providências. 

 

Lei Municipal nº 7.315, de 26 de abril de 2022 - Dispõe sobre o reconhecimento do estado de emergência 

climática e estabelece a meta de neutralização das emissões de gases de efeito estufa no Rio de Janeiro até 

2050. 

 

Decreto Municipal nº 50.697, de 26 de abril de 2022 - Dispõe sobre as regras para criação e 

funcionamento de ambiente regulatório controlado (sandbox regulatório), e outras providências. 

 

Decreto Municipal nº 50.694, de 26 de abril de 2022 - Altera o Decreto Rio nº 48.351, de 1º de janeiro 

de 2021, que dispõe sobre normas de transparência das contratações em âmbito do Poder Executivo Municipal, 

e dá outras providências. 

 

Decreto Municipal nº 50.412 de 18 de março de 2022 (*) - Estabelece zoneamento da Área de Proteção 

Ambiental do Sertão Carioca criada pelo Decreto Rio nº 49.695, de 27 de outubro de 2021, e dá outras 

providências. 

(*) Republicado por ter saído com incorreções em seu Anexo I no D.O. Rio de 21/03/2022. 

 

https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/26042022-Repetitivo-vai-definir-se-uso-de-arma-branca-pode-justificar-aumento-da-pena-base-no-crime-de-roubo.aspx
https://doweb.rio.rj.gov.br/portal/visualizacoes/html/5322/#e:5322
https://doweb.rio.rj.gov.br/apifront/portal/edicoes/imprimir_materia/824889/5322
https://doweb.rio.rj.gov.br/apifront/portal/edicoes/imprimir_materia/824888/5322
https://doweb.rio.rj.gov.br/apifront/portal/edicoes/imprimir_materia/825386/5322
https://doweb.rio.rj.gov.br/apifront/portal/edicoes/imprimir_materia/825379/5322
https://doweb.rio.rj.gov.br/apifront/portal/edicoes/imprimir_materia/824861/5321


    
 

   
 

Decreto Municipal nº 50.687 de 25 de abril de 2022 - Dispõe sobre a apresentação de artistas de rua 

na Praça São Salvador e redondezas, no bairro de Laranjeiras, e dá outras providências. 

 

Decreto Municipal nº 50.686 de 25 de abril de 2022 - Dispõe sobre o retorno às atividades presenciais 

das servidoras e empregadas públicas municipais gestantes. 

 

Decreto Municipal nº 50.672, de 25 de abril de 2022 - Revoga o Decreto Rio nº 49.894, de 1º de 

dezembro de 2021 e o artigo 1º, do Decreto Rio nº 50.308, de 7 de março de 2022. 

 

Decreto Municipal nº 50.671, de 25 de abril de 2022 - Torna eficazes as medidas de controle e 

fiscalização das fontes de poluição sonora nas praias e parques, regulamenta o inciso XI do art. 6o da Lei n° 

4.139, de 2005, combinado com o art. 3o da Lei n° 6.179, de 2017, bem como altera a redação do inciso XXVII 

do art. 2o do Decreto n° 30.181, de 2008, e dá outras providências. 

 

Fonte: D.O. Rio 

 

Decreto Estadual nº 48.046, de 26 de abril de 2022 - Homologa a situação de emergência declarada 

pelo Decreto nº 3.171, de 04 de abril de 2022, do Prefeito Municipal de Mesquita 

 

Decreto Estadual nº 48.045, de 26 de abril de 2022 - Homologa a situação de emergência declarada 

pelo Decreto nº 1902, de 10 de janeiro de 2022, do Prefeito Municipal de Bom Jesus do Itabapoana. 

 

*Lei Estadual nº 9.650, de 13 de abril de 2022 - Dispõe sobre nomeação e posse dos candidatos 

aprovados em concurso público no âmbito do Estado do Rio de Janeiro, fora do número de vagas, mas dentro do 

prazo de validade do certame, na forma que menciona. 

*Republicado por ter saído com incorreções no d.o extra de 18.04.2022, para inclusão de coautoria.  

 

Fonte: DOERJ 

 

Emenda Constitucional nº 118, de 26 de abril de 2022 - Dá nova redação às alíneas "b" e "c" do inciso 

XXIII do caput do art. 21 da Constituição Federal, para autorizar a produção, a comercialização e a utilização de 

radioisótopos para pesquisa e uso médicos. 

 

Fonte: Planalto 

 

 

---------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO      ------------------------------------------------- 

 

 

JULGADOS INDICADOS 

https://doweb.rio.rj.gov.br/apifront/portal/edicoes/imprimir_materia/824859/5321
https://doweb.rio.rj.gov.br/apifront/portal/edicoes/imprimir_materia/824860/5321
https://doweb.rio.rj.gov.br/apifront/portal/edicoes/imprimir_materia/824845/5321
https://doweb.rio.rj.gov.br/apifront/portal/edicoes/imprimir_materia/824843/5321
http://ioerj.com.br/portal/modules/conteudoonline/mostra_edicao.php?session=VG1wak1sSnJVWGhOZWxGMFQwVktSVTlUTURCT2FtUkRURlJyTlZKVlZYUk5SVmwzVDBSS1JGSlVRVEZSVkVaQ1RWUlpNVTFVUVRST1JHZDZUVkU5UFE9PQ==
http://ioerj.com.br/portal/modules/conteudoonline/mostra_edicao.php?session=VG1wak1sSnJVWGhOZWxGMFQwVktSVTlUTURCT2FtUkRURlJyTlZKVlZYUk5SVmwzVDBSS1JGSlVRVEZSVkVaQ1RWUlpNVTFVUVRST1JHZDZUVkU5UFE9PQ==
http://www.ioerj.com.br/portal/modules/conteudoonline/mostra_edicao.php?session=VW10R1JVOUVRWGhTYTFWMFRYcEZNbEpETURCTlZVWkNURlZKZUU5VlZYUk5SRUpHVFVSWmVWSnFSVFZPVkdzelRWUlpNVTFVUVRKTmFtY3dUa0U5UFE9PQ==
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Emendas/Emc/emc118.htm


    
 

   
 

 

0002054-70.2019.8.19.0000 

Rel. Des. Francisco José de Asevedo 

j. 11.04.2022 e p. 26.04.2022   

 

Direta de inconstitucionalidade. Lei Municipal n.º 5.552/2018, de iniciativa da Câmara Municipal de Volta 

Redonda, que estabeleceu “política de prevenção e combate às amputações em paciente diabéticos”. Legislação 

absolutamente constitucional. Norma impugnada que não impõe qualquer alteração de ordem estrutural pela 

administração pública, se restringindo a prever o atendimento médico pormenorizado do público alvo da política 

e a realização de campanhas de conscientização sobre o tema. Ausente o vício de iniciativa alegado legislação 

que, igualmente, não extrapola a competência constitucional adstrita aos municípios, vez que busca tão somente 

nortear a atuação do administrador, para o fim de atender ao interesse público relacionado à saúde da população, 

com a adoção das medidas protetivas cabíveis, balizando-a dentro do interesse local. Aplicação do art. 30, VII, 

da Constituição da República, e art. 358, VII da Constituição deste estado, que conferem aos municípios 

competência para prestar, com a cooperação da união e dos estados, serviços de atendimento à saúde da 

população. Improcedência da representação para declarar constitucional a Lei n.º 5.552/2018 do Município de 

Volta Redonda, cassando-se a liminar parcialmente deferida. 

 

Íntegra do Acórdão  

 

Fonte: EJURIS  
 

 

---------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO      ------------------------------------------------- 
 

 

NOTÍCIAS TJRJ 

 

TJRJ implementa Sistema Integrado de Gestão Pública 

 

Representantes de consórcios, Município do Rio, Ministério Público e Judiciário discutem 

solução de mediação para a crise do transporte rodoviário na capital 

 

Estão abertas as inscrições para o 2º Prêmio Juíza Viviane do Amaral de Proteção às 

Mulheres Vítimas de Violência Doméstica e Familiar 

 

Defesa de motoboy que matou porteiro na Barra tem que apresentar imagens do local do 

crime no prazo previsto 

 

https://www3.tjrj.jus.br/consultaprocessual/#/consultapublica?numProcessoCNJ=0002054-70.2019.8.19.0000
http://www1.tjrj.jus.br/gedcacheweb/default.aspx?UZIP=1&GEDID=0004D55BF91AB4335050504610EB94ED6A66C51137190826&USER=
http://www.tjrj.jus.br/web/guest/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5111210/89682014
http://www.tjrj.jus.br/web/guest/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5111210/89604292
http://www.tjrj.jus.br/web/guest/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5111210/89604292
http://www.tjrj.jus.br/web/guest/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5111210/89574312
http://www.tjrj.jus.br/web/guest/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5111210/89574312
http://www.tjrj.jus.br/web/guest/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5111210/89417865
http://www.tjrj.jus.br/web/guest/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5111210/89417865


    
 

   
 

Justiça nega indenização a homem que vendeu túmulo da irmã sem o conhecimento da 

família 

 

Fonte: TJRJ 

 

AVISO TJ nº 46 - STF mantém a extensão, para as áreas rurais, da suspensão temporária de 

desocupações e despejos 

 

Adimplemento substancial: a preponderância da função social do contrato e do princípio da 

boa-fé objetiva 

 

Fonte: Portal do Conhecimento 

 

 

---------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO      ------------------------------------------------- 

 

 

NOTÍCIAS STF 

 

Criação de cargos em comissão da Assembleia Legislativa de Rondônia é nula, decide STF 

 

O Supremo Tribunal Federal (STF) declarou a inconstitucionalidade de norma do Estado de Rondônia que criou 

cargos em comissão no quadro de pessoal da Assembleia Legislativa do estado que não se destinam a direção, 

chefia e assessoramento. A decisão unânime foi tomada no julgamento de Ação Direta de Inconstitucionalidade 

(ADI 6963), ajuizada pela Procuradoria-Geral da República (PGR), na sessão virtual encerrada em 20/4. 

 

Concurso público 

 

A Lei Complementar estadual 1.056/2020 criou, entre outros, cargos em comissão de assistente técnico, 

assistente parlamentar, assistente especial de gabinete, secretária de apoio, secretária de gabinete e assessor. 

 

O Plenário seguiu o voto do relator, ministro Alexandre de Moraes, no sentido de que a jurisprudência do STF 

rejeita qualquer burla à exigência de concurso público. “A Constituição Federal é intransigente em relação à 

imposição da efetividade do princípio constitucional do concurso público, como regra, a todas as admissões da 

administração pública, vedando expressamente tanto a ausência desse postulado quanto seu afastamento 

fraudulento, por meio de qualquer artifício administrativo ou legislativo”, afirmou. 

 

Direção, chefia e assessoramento 

 

http://www.tjrj.jus.br/web/guest/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5111210/89406285
http://www.tjrj.jus.br/web/guest/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5111210/89406285
http://conhecimento.tjrj.jus.br/web/portal-conhecimento/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5736540/89661599
http://conhecimento.tjrj.jus.br/web/portal-conhecimento/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5736540/89661599
http://conhecimento.tjrj.jus.br/web/portal-conhecimento/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5736540/89373738
http://conhecimento.tjrj.jus.br/web/portal-conhecimento/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5736540/89373738


    
 

   
 

Ele lembrou, ainda, que no julgamento do Recurso Extraordinário (RE) 1041210 (Tema 1.010), o Supremo 

reafirmou a jurisprudência de que a criação de cargos em comissão somente se justifica para o exercício de 

funções de direção, chefia e assessoramento, e não ao desempenho de atividades burocráticas, técnicas ou 

operacionais. Segundo o ministro, os cargos previstos na legislação de Rondônia não contemplam os requisitos 

constitucionais, pois se destinam a tarefas de caráter eminentemente técnico e administrativo. 

 

Leia a notícia no site 

 

STF invalida norma mineira que atribui foro por prerrogativa de função a chefe da Polícia 

Civil 

 

Por unanimidade dos votos, o Supremo Tribunal Federal (STF) considerou inconstitucional expressão contida na 

Constituição do Estado de Minas Gerais que estende a prerrogativa de foro por prerrogativa de função ao chefe 

da Polícia Civil. A decisão foi tomada no julgamento da Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI) 6510, na 

sessão virtual finalizada em 20/4, ajuizada pela Procuradoria-Geral da República. 

 

Entre os argumentos apresentados pelo procurador-geral, Augusto Aras, estão a falta de equivalência entre a 

Constituição Federal e a estadual sobre a previsão de foro por prerrogativa de função e a competência da União 

para legislar sobre direito processual. 

 

Limite constitucional 

 

O relator, ministro Ricardo Lewandowski, assinalou que, de acordo com a jurisprudência atual do Supremo, é 

inconstitucional qualquer interpretação que resulte na concessão, pelos estados, de prerrogativa de foro a agente 

público não contemplada pela legislação federal. 

 

Em seu voto, o ministro citou argumento da PGR de que há limites jurídicos, constitucionalmente previstos, para 

a autonomia concedida aos estados, mas essa autonomia não representa um salvo-conduto para que 

estabeleçam, em suas constituições, “o que lhes aprouver”. 

 

Princípio da simetria 

 

Lewandowski salientou que cabe aos estados a organização do Judiciário local e a definição das competências 

dos seus tribunais. “Entretanto, eles devem atentar-se, em razão do princípio da simetria, ao modelo adotado na 

Constituição Federal”, disse. 

 

Recordando o julgamento mais recente da Corte sobre o tema (ADI 6504), o relator observou que a orientação 

do Tribunal é de que são inconstitucionais normas de constituições estaduais que estendem a prerrogativa de 

https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=485920&ori=1


    
 

   
 

foro a autoridades públicas diversas das já estabelecidas na Constituição Federal e sem correspondência em 

âmbito federal, como defensores públicos e delegados de Polícia Civil. 

 

Efeitos prospectivos 

 

Por fim, o ministro Lewandowski verificou que a norma é de 2006, e seus efeitos perduraram por todos esses 

anos. Por isso, a decisão terá efeitos a partir do julgamento. 

 

Leia a notícia no site 

 

Ações que questionam indulto individual a deputado Daniel Silveira serão julgadas 

diretamente no Plenário, decide relatora 

 

A ministra Rosa Weber, relatora de quatro ações que pedem a nulidade do decreto presidencial que concedeu 

indulto individual ao deputado Daniel Silveira, decidiu que o caso será julgado diretamente no Plenário, ou seja, 

ela não analisará individualmente os pedidos. Não há previsão de data para julgamento. 

 

O parlamentar foi condenado pelo Supremo Tribunal Federal no julgamento da Ação Penal (AP) 1044, no último 

dia 20, a oito anos e nove meses de reclusão, em regime inicial fechado, por crimes de ameaça ao Estado 

Democrático de Direito e coação no curso do processo. 

 

Com base no artigo 12 da Lei 9.868/1999, Rosa Weber pediu informações ao presidente da República no prazo 

de dez dias, para subsidiar o julgamento de mérito, e depois ouvirá os argumentos da Advocacia-Geral da União 

e da Procuradoria-Geral da República, sendo que cada órgão terá cinco dias para manifestação. 

 

A ministra entendeu que, em razão da “relevância e especial significado para a ordem social e a segurança 

jurídica”, as Arguições de Descumprimento de Preceito Fundamental (ADPFs) 964, 965, 966 e 967, apresentadas 

pela Rede Sustentabilidade, pelo Partido Democrático Trabalhista (PDT), pelo Cidadania e pelo Partido 

Socialismo e Liberdade (PSOL), respectivamente, devem tramitar em conjunto, para análise pelo colegiado. 

 

Nulidade 

 

Os partidos alegam que o decreto presidencial violou os preceitos fundamentais da impessoalidade e da 

moralidade, os quais devem reger a atuação da administração pública, previstos no artigo 37 da Constituição 

Federal. Apontam ainda que a norma deve ser anulada, pois concedeu graça constitucional sem que tenha 

ocorrido o trânsito em julgado de condenação (quando não cabe mais recurso). 

 

Na avaliação das siglas, houve também desvio de finalidade, pois o ato não foi praticado visando ao interesse 

público, mas sim ao interesse pessoal de Bolsonaro, pois Daniel Silveira é seu aliado político. Apontam também 

https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=485897&ori=1


    
 

   
 

que o decreto afronta o princípio da separação de Poderes, pois o presidente da República não pode se portar 

como uma instância de revisão de decisões judiciais criminais. 

 

Leia a notícia do site 

 

Ministro Dias Toffoli determina início imediato de negociações sobre pagamento de dívida 

do RJ com a União 

 

Em audiência de conciliação realizada em 25/04, o ministro Dias Toffoli determinou que a União e o Rio de Janeiro 

iniciem, imediatamente, as negociações sobre o pagamento de dívidas do estado e apresentem, até 6/6/2022, 

uma proposta para homologação pela Corte. A audiência, por videoconferência, foi designada nos autos da Ação 

Cível Originária (ACO) 3457, que tem como objeto controvérsia relacionada ao Regime de Recuperação Fiscal 

(RRF). 

 

Em março deste ano, Toffoli deferiu medida liminar para suspender, por três meses, o pagamento das dívidas do 

estado com a União, que não poderá, no período, executar medidas de contragarantias. Ele também assegurou 

ao estado, pelo mesmo prazo, a sua manutenção no RFF e proibiu sua inscrição nos cadastros de inadimplentes. 

A vigência da liminar foi mantida. 

 

Diálogo 

 

Ao convocar a audiência de conciliação, o ministro ressaltou que a solução do conflito federativo deve se 

desenvolver como medida de concretização do dever de cooperação entre os membros da federação. “Sua 

condução reclama o diálogo entre os entes federativos envolvidos, a fim de se tentar chegar a uma solução 

conciliatória”, afirmou. 

 

Durante a audiência, o governador do Rio de Janeiro, Cláudio Castro, destacou o ambiente de diálogo com a 

União e a colaboração na solução das divergências encontradas no plano de recuperação fiscal apresentado 

inicialmente, permanecendo apenas alguns pontos controvertidos. Ele ressaltou a significativa participação do 

estado na arrecadação de impostos federais, sublinhando que a solução para a crise econômico-financeira será 

de interesse comum. 

 

O advogado-geral da União, Bruno Bianco, agradeceu a cooperação dos representantes do estado na superação 

de vários entraves e determinou aos órgãos técnicos da União que analisem as controvérsias remanescentes, a 

fim de que se chegue a uma solução consensual. 

 

Em nome do Procuradoria-Geral da República (PGR), o subprocurador-geral Luiz Augusto Santos Lima 

asseverou que as controvérsias residuais para homologação do Plano de Recuperação Fiscal do Rio de Janeiro 

https://portal.stf.jus.br/listagem/listarNoticias.asp


    
 

   
 

são de ordem meramente formal. Ele acredita que um acordo poderá ser alcançado, inclusive com participação 

do Ministério Público Federal. 

 

Na última parte da audiência, a União sugeriu a concessão de prazo para apresentação de proposta de acordo, 

proposta aceita pelo Estado do Rio de Janeiro. Com isso, Toffoli determinou o início imediato das negociações. 

 

Leia a notícia no site 

 

Norma que revoga exigência de plebiscito para privatizações no RS é constitucional, decide 

STF 

 

O Plenário declarou a validade de dispositivo da Constituição do Estado do Rio Grande do Sul que revoga a 

obrigatoriedade de consulta plebiscitária prévia para o processo de desestatização da Companhia Riograndense 

de Saneamento (Corsan), do Banco do Estado (Banrisul) e da Companhia de Processamento de Dados 

(Procergs). Na sessão virtual encerrada em 20/4, o colegiado, por unanimidade, julgou improcedente a Ação 

Direta de Inconstitucionalidade (ADI) 6965, ajuizada pelo Partido dos Trabalhadores (PT). 

 

O artigo 1º da Emenda Constitucional estadual 80/2021, ao suprimir os parágrafos 2º e 5º do artigo 22 da 

Constituição estadual, extinguiu a exigência do plebiscito como condição para a alienação das estatais. Entre 

outros pontos, o PT argumentava que a supressão da consulta representaria grave retrocesso ao exercício da 

democracia direta. 

 

Opção política 

 

No voto condutor do julgamento, o relator, ministro Alexandre de Moraes, assinalou que a decisão sobre a 

necessidade de submissão de determinada matéria a referendo, consulta ou plebiscito popular é opção 

eminentemente política, e não administrativa, e a justificativa que fundamentou a proposta de emenda é clara no 

sentido de que a privatização das empresas continua dependendo da iniciativa do Executivo estadual. 

 

Para o relator, também não existe nenhuma disposição no texto constitucional federal que permita concluir que 

haveria um direito fundamental ao exercício da democracia direta. O ministro observou que, além dos casos em 

que a própria Constituição prevê mecanismos de participação popular direta para a adoção de determinadas 

medidas políticas, a decisão sobre a conveniência da consulta popular é encargo do Poder Legislativo. Assim, a 

supressão desse requisito do processo de privatização das empresas não ofende mandamentos e garantias 

constitucionais e é plenamente razoável e proporcional, não se justificando a interferência do Judiciário. 

 

Leia a notícia no site 

 

https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=485838&ori=1
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STF afasta uso de operações de crédito com bancos públicos para pagamento de pessoal 

no RJ 

 

O Plenário afastou de norma do Estado do Rio de Janeiro interpretação que autorize a utilização de operações 

de crédito junto a bancos e instituições financeiras estatais para pagamento de despesas com pessoal. O 

dispositivo em questão consta da Lei estadual 7.529/2017, que autoriza a privatização da Companhia Estadual 

de Águas e Esgotos (Cedae), sociedade de economia mista voltada à prestação de serviço público de 

abastecimento de água e tratamento de esgoto a 64 municípios fluminenses, incluindo a capital. 

 

Em sessão virtual concluída em 20/4, o Plenário julgou parcialmente procedente a Ação Direta de 

Inconstitucionalidade (ADI) 5683, ajuizada pela Rede Sustentabilidade e pelo Partido Socialismo e Liberdade 

(PSOL), confirmando liminar anteriormente deferida pelo relator, ministro Luís Roberto Barroso. 

 

Recuperação fiscal 

 

Em seu voto no mérito, Barroso explicou que a privatização foi objeto de acordo entre a União e o Estado do Rio 

de Janeiro, no âmbito da Ação Cível Originária (ACO) 2981, ajuizada no STF, visando à recuperação fiscal do 

ente federado. O estado busca utilizar a privatização da Cedae como garantia para obtenção de empréstimo de 

até R$ 3,5 bilhões. 

 

Ocorre que a redação do artigo 2º, parágrafo 2º, da Lei estadual 7.529/2017, ao autorizar o Poder Executivo a 

fazer empréstimos e destinar prioritariamente os valores ao pagamento da folha dos servidores ativos, inativos e 

pensionistas, não especifica se as instituições financeiras são estatais ou privadas. Nesse ponto, segundo o 

ministro, a Constituição Federal (artigo 167, inciso X) veda a concessão de empréstimos por instituições estatais 

para o pagamento de despesas com pessoal. A regra também encontra obstáculo na Lei de Responsabilidade 

Fiscal (Lei Complementar 101/2001), que veda a realização de operações de crédito entre instituições financeiras 

estatais e outro ente da Federação para financiar, direta ou indiretamente, despesas correntes. 

 

O ministro explicou que o estado pode contrair empréstimos junto a bancos federais e estaduais, desde que não 

use os valores para o pagamento de folha de pessoal. “Obviamente, nada impede que o Estado do Rio de Janeiro 

realize empréstimos com instituições financeiras privadas para pagamento de despesas correntes em geral ou, 

especificamente, de despesas com pessoal ativo, inativo e pensionista", observou. 

 

As demais alegações de inconstitucionalidade apresentadas pelos partidos também foram rejeitadas. Ficou 

vencido o ministro André Mendonça, que julgava parcialmente procedente o pedido, com a revogação da medida 

cautelar anteriormente deferida pelo relator. 

 

Leia a notícia no site 

 

https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=485806&ori=1


    
 

   
 

Fonte: STF 

 

 

---------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO      ------------------------------------------------- 
 

 

NOTÍCIAS STJ 

 

Acusado de envolvimento em estelionato contra consumidores por meio da loja 123 

Importados continua preso 

 

Por unanimidade, a Quinta Turma não conheceu do habeas corpus impetrado em favor de um homem acusado 

de lavagem de dinheiro e participação em organização criminosa que teria usado a loja virtual 123 Importados 

para vender eletrônicos e eletrodomésticos, os quais não eram entregues. 

 

Ao manter a prisão preventiva, o colegiado reafirmou o entendimento do STJ de que não cabe habeas 

corpus substitutivo do recurso legalmente previsto para a hipótese, salvo quando constatada a existência de 

flagrante ilegalidade no ato judicial impugnado (HC 535.063). 

 

Segundo os autos, a fraude foi descoberta a partir de notícia-crime apresentada por uma empresa de pagamento 

eletrônico, que teria sofrido prejuízo de cerca de R$ 7,7 milhões. A prisão preventiva do acusado foi decretada 

pelo juiz e confirmada pelo Tribunal de Justiça de São Paulo (TJSP). 

 

De acordo com a denúncia, o grupo de fraudadores ofertava os produtos por valores muito abaixo dos de 

mercado, por meio de propaganda da loja virtual na TV aberta e na internet, atraindo inúmeros interessados. O 

réu ainda usava uma outra empresa para a lavagem do dinheiro obtido com a fraude, de acordo com a acusação. 

 

Quebra de sigilo indicou o recebimento de altas somas 

 

Ao STJ, a defesa sustentou que a prisão do acusado seria desnecessária, tendo em vista que os crimes 

imputados não envolvem grave ameaça ou violência. Também pleiteou o trancamento da ação penal, alegando 

ausência de justa causa, pois não haveria nexo causal entre sua conduta e os ilícitos descritos na denúncia. 

 

O ministro Ribeiro Dantas, relator do caso, porém, destacou que o TJSP deixou de analisar o pedido de revogação 

da prisão preventiva porque já teria discutido a mesma pretensão da defesa em três habeas corpus anteriores. 

Assim, conforme a jurisprudência do STJ, o exame do tema não poderia ser feito diretamente na corte, sob pena 

de supressão de instância. 

 

Sobre o pedido de trancamento da ação penal por ausência de justa causa, ele observou que, a partir da quebra 

de sigilo bancário, apurou-se que o acusado era um dos beneficiários das movimentações financeiras da 123 

https://processo.stj.jus.br/processo/revista/documento/mediado/?componente=ITA&sequencial=1952160&num_registro=201902848457&data=20200825&formato=PDF


    
 

   
 

Importados, inclusive teria movimentado a conta da empresa por meio de seu celular. Além disso, o réu cuidaria 

das áreas financeira, de tecnologia e de marketing da loja virtual, juntamente com sua esposa – que também foi 

denunciada. 

 

"A denúncia está amparada em extensa investigação, com colheita de elementos probatórios via quebra de 

sigilos, que indicam o recebimento pelo paciente de altas quantias da empresa, por meio da qual a organização 

criminosa aplicava estelionato contra consumidores", afirmou o ministro. 

 

Cabe ao juiz de primeira instância analisar os fatos do processo 

 

Acerca da alegada ausência de nexo causal, Ribeiro Dantas ressaltou que essa análise fática é reservada ao juiz 

de primeiro grau, pois cabe a ele a tarefa de realizar o aprofundado exame da matéria fático-probatória ao longo 

da instrução processual. 

 

Ao concluir que não há ilegalidade capaz de justificar a concessão da ordem, o relator lembrou que o trancamento 

de ação penal por meio de habeas corpus, em razão da falta de justa causa, é medida excepcional, cabível 

apenas quando houver inequívoca comprovação da atipicidade da conduta ou da ausência de indícios de autoria. 

 

Leia a notícia no site 

 

Fundamentação pode suprir falta de indicação da alínea que autoriza interposição do 

recurso especial 

 

Em julgamento de embargos de divergência, a Corte Especial estabeleceu que a falta de indicação expressa da 

alínea com base na qual foi interposto o recurso especial (alínea "a", "b" ou "c" do artigo 105, inciso III, da 

Constituição) implica o seu não conhecimento, pela incidência da Súmula 284 do Supremo Tribunal Federal. 

Entretanto, o colegiado considerou que, mesmo sem a indicação da alínea, é possível admitir o recurso, em 

caráter excepcional, se a fundamentação conseguir demonstrar de forma inequívoca a hipótese de seu 

cabimento. 

 

Com o julgamento dos embargos, o tribunal pacificou entendimentos divergentes entre a Primeira e a Segunda 

Seção, além da própria Corte Especial. 

 

Relatora dos embargos, a ministra Laurita Vaz explicou que, nos termos do artigo 1.029 do Código de Processo 

Civil, o recurso extraordinário e o recurso especial, nos casos previstos na Constituição, devem conter a 

exposição do fato e do direito, a demonstração do seu cabimento e as razões do pedido de reforma ou invalidação 

da decisão recorrida. 

 

Atenção ao princípio da instrumentalidade das formas 

https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/27042022-Acusado-de-envolvimento-em-estelionato-contra-consumidores-por-meio-da-loja-123-Importados-continua-preso.aspx
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicao.htm#art105III
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicao.htm#art105III
https://jurisprudencia.stf.jus.br/pages/search/seq-sumula284/false
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/lei/l13105.htm#art1029
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/lei/l13105.htm#art1029


    
 

   
 

 

Segundo a ministra, respeitadas as previsões constitucionais e legais que apontam para a necessidade, em regra, 

de se indicar a alínea constitucional que justificaria a admissão do recurso, é preciso diminuir o rigor formal, em 

atenção ao princípio da instrumentalidade das formas e da efetividade do processo. 

 

Por essa razão, Laurita Vaz considerou ser possível dispensar, excepcionalmente, a indicação expressa do 

permissivo constitucional, caso as razões recursais sejam suficientes para demonstrar o seu cabimento. 

 

Leia a notícia no site 

 

Sexta Turma mantém prisão preventiva da ex-deputada federal Flordelis 

 

Por unanimidade, a Sexta Turma negou recurso em habeas corpus que buscava a revogação da prisão preventiva 

da ex-deputada Flordelis dos Santos de Souza, presa preventivamente sob a acusação de ordenar a morte de 

seu marido, o pastor Anderson do Carmo. A sessão do júri que julgará a ex-parlamentar está marcada para 9 de 

maio. 

 

Para o colegiado, a decisão que decretou a prisão preventiva foi devidamente fundamentada e se baseou, entre 

outros elementos, no descumprimento reiterado de medidas cautelares anteriores, em indícios de que a ex-

deputada teria intimidado testemunhas do processo e na possibilidade de fuga. 

 

O pastor foi executado a tiros em 2019, em Niterói (RJ). Flordelis foi presa preventivamente em agosto de 2021, 

dias depois de ter o seu mandato cassado pela Câmara dos Deputados. Além da prisão, o magistrado decretou 

outras medidas, como a proibição de contato com os corréus integrantes de seu núcleo familiar. 

 

No recurso em habeas corpus, a defesa questionou a fundamentação adotada no decreto prisional e sustentou 

a possibilidade de adoção de outras medidas cautelares em substituição à prisão. A defesa também alegou 

ilegalidade na proibição de contato com os familiares. 

 

Juiz adotou medidas cautelares progressivas, que foram descumpridas 

 

O relator, ministro Antonio Saldanha Palheiro, observou que o magistrado de primeiro grau teve que adotar 

medidas cautelares progressivas, tendo em vista o desrespeito às determinações anteriores, até chegar à prisão. 

 

O ministro também destacou que – conforme relatado pelo juiz do caso –, desde o início da apuração dos fatos, 

estavam presentes os requisitos autorizadores da preventiva, a qual somente não foi ordenada porque Flordelis 

tinha imunidade em razão do mandato de deputada federal – tanto que, no momento da prisão da ex-parlamentar, 

os corréus já estavam detidos. 

 

https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/27042022-Fundamentacao-pode-suprir-falta-de-indicacao-da-alinea-que-autoriza-interposicao-do-recurso-especial.aspx


    
 

   
 

Antonio Saldanha Palheiro enfatizou, com base em informações dos autos, que a ex-deputada teria descumprido 

a proibição de manter contato com os corréus integrantes de sua família e tentado intimidar testemunhas do caso. 

 

"Aqui já se constata a imprescindibilidade da medida extrema para a conveniência da instrução processual na 

segunda fase do procedimento bifásico do júri – que se aproxima –, oportunidade em que as testemunhas do 

processo deverão ser ouvidas sem interferência e sem risco de intimidação, sobretudo porque as medidas mais 

brandas não foram eficazes para o acautelamento buscado e ainda revelaram o descaso da recorrente com as 

ordens judiciais", afirmou. 

 

Ex-deputada exerceria influência sobre os familiares 

 

Em seu voto, o ministro considerou justificada a proibição de contato entre Flordelis e os demais réus, medida 

decretada em razão do poder de influência que a ex-deputada exerce sobre os membros de sua família e de 

supostas tentativas de interferência na elucidação dos fatos e na colheita das provas. 

 

"O caso revela hipótese peculiar em que a recorrente foi pronunciada por liderar associação criminosa cujos 

membros, em sua maioria, são seus familiares, sendo imputada ao grupo a prática dos graves crimes de 

homicídio qualificado consumado e homicídio qualificado tentado, além de lhes ser atribuído o uso de documento 

ideologicamente falso em inquérito policial e no bojo de ação penal", concluiu o relator ao negar provimento 

ao recurso em habeas corpus. 

 

Leia a notícia no site 

 

Cerceamento de defesa reconhecido em rescisória impõe retorno do processo para correção 

do vício 

 

Embora a competência para rejulgar a causa, em razão da procedência de ação rescisória, seja do mesmo órgão 

julgador que proferiu o juízo rescindente, os autos devem retornar para correção do vício quando houver o 

reconhecimento de nulidade de algum ato processual gerador de cerceamento de defesa. 

 

Com esse entendimento, a Terceira Turma determinou o retorno de um processo à origem para que proceda a 

novo julgamento da apelação, após o reconhecimento de nulidade na intimação do advogado de uma das partes. 

 

A ação rescisória apontou nulidade porque a intimação para o julgamento da apelação foi feita em nome de 

advogado que havia falecido, o que impediu a apresentação de memoriais e a realização de sustentação oral na 

sessão. 

 

O Primeiro Grupo de Direito Privado do Tribunal de Justiça de São Paulo julgou a ação rescisória procedente e, 

na sequência, proferiu novo julgamento do recurso de apelação, negando-lhe provimento. No recurso especial, a 

https://www3.tjrj.jus.br/consultaprocessual/#/consultapublica?numProcessoCNJ=0052105-90.2017.8.19.2021


    
 

   
 

parte autora da rescisória sustentou que a corte estadual deveria ter devolvido o processo à câmara julgadora 

para nova análise da apelação, após a devida intimação. 

 

Rejulgamento incompatível com a solução do caso 

 

O relator, ministro Villas Bôas Cueva, lembrou que, conforme o artigo 974, caput, do Código de Processo Civil 

(CPC), sendo procedente o pedido da ação rescisória, "o tribunal rescindirá a decisão, proferirá, se for o caso, 

novo julgamento e determinará a restituição do depósito a que se refere o inciso II do artigo 968". 

 

Segundo o ministro, a doutrina ensina que o julgamento de mérito da ação rescisória pelo órgão colegiado do 

tribunal normalmente compreende duas etapas: o juízo rescindente, que corresponde à desconstituição do 

julgado; e o juízo rescisório, que diz respeito ao novo julgamento da demanda. 

 

Em nome do princípio da economia processual, explicou, a competência para o rejulgamento da causa, em regra, 

é do mesmo órgão que proferiu o juízo rescindente, não havendo espaço em tal situação para se falar em 

supressão de instância. 

 

"A regra cede, contudo, nos casos em que o pronto rejulgamento da causa pelo mesmo órgão julgador é 

incompatível com a solução dada ao caso, como, por exemplo, nas hipóteses de reconhecimento 

da incompetência absoluta ou nos casos de declaração de nulidade de algum ato jurídico que precisa ser 

renovado", disse. 

 

Tribunal incorreu no mesmo erro que levou à rescisão do julgado 

 

O ministro observou que, da mesma forma, sendo verificada a nulidade de algum ato processual gerador de 

cerceamento de defesa, é imperativo o retorno dos autos para a correção do vício, com o posterior 

prosseguimento regular do processo, sob pena de o tribunal incorrer no mesmo erro que levou à rescisão do 

julgado. 

 

No caso em análise, o relator verificou que a ação rescisória apontou a nulidade da intimação do advogado de 

uma das partes para o julgamento da apelação. 

 

"O vício de nulidade do ato impossibilitou a parte de exercer o seu direito de defesa", avaliou Villas Bôas Cueva, 

acrescentando que, "a despeito disso, o tribunal local passou a rejulgar diretamente a causa sem proceder à 

renovação da intimação, que considerou indispensável, incidindo no mesmo erro que culminou com a rescisão 

do julgado por cerceamento do direito de defesa". 

 

Leia a notícia no site 

 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/lei/l13105.htm#art974
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/lei/l13105.htm#art974
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/lei/l13105.htm#art968ii
https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/27042022-Cerceamento-de-defesa-reconhecido-em-rescisoria-impoe-retorno-do-processo-para-correcao-do-vicio.aspx


    
 

   
 

Ministro determina aprofundamento da investigação sobre compra de respiradores pelo 

Consórcio Nordeste 

 

O ministro Og Fernandes determinou a realização de buscas e apreensões de documentos, equipamentos e 

valores em desfavor de diversos investigados em inquérito 

 

Procedimento investigativo o qual inclui inquéritos policiais e os administrativos que possam resultar em 

responsabilidade penal, e que só passarão à classe Ação Penal (APn) após oferecimento da denúncia ou queixa 

que tramita sob sigilo no Superior Tribunal de Justiça (STJ), em desdobramento da Operação Ragnarok.  

 

Também foram requisitadas informações de natureza pública da agenda de autoridades do estado da Bahia e 

autorizado o compartilhamento com a Controladoria-Geral da União (CGU) das informações obtidas a partir das 

medidas decretadas. 

 

A investigação da Polícia Federal (PF) apura possíveis crimes na contratação direta, efetuada pelo Consórcio 

Interestadual de Desenvolvimento Sustentável do Nordeste (Consórcio Nordeste), junto a empresa em tese sem 

qualificação técnica, para aquisição de 300 ventiladores hospitalares que auxiliariam nas ações e combate à 

pandemia de Covid-19. 

 

O pedido de aprofundamento das investigações foi apresentado pela PF, e chancelado pelo Ministério Público 

Federal, para desvendar aparente engrenagem criminosa com diversas ramificações e envolvimento de grande 

número de pessoas, inclusive autoridades públicas. 

 

O ministro Og Fernandes observou que a medida se mostra imprescindível em razão da necessidade de 

assegurar a preservação das provas, uma vez que se trata de ilícitos praticados por pessoas com conhecimento 

jurídico, entre os quais lavagem de capitais que, em sua própria essência, envolve a ocultação da natureza, 

origem e localização de recursos financeiros. 

 

Leia a notícia no site 

 

Sexta Turma mantém ação contra ex-presidente da Câmara de Natal por esquema de 

servidores fantasmas 

 

Por unanimidade, a Sexta Turma decidiu manter a ação penal em que o ex-presidente da Câmara Municipal de 

Natal, Rogério Marinho, é acusado de peculato. 

 

Marinho foi denunciado com base no artigo 312, caput, do Código Penal, por supostamente ter desviado recursos 

públicos mediante esquema fraudulento que envolvia a inclusão de funcionários "fantasmas" na folha de 

pagamentos da casa legislativa. 

https://nam10.safelinks.protection.outlook.com/?url=https%3A%2F%2Fwww.stj.jus.br%2Fsites%2Fportalp%2FPaginas%2FComunicacao%2FNoticias%2F26042022-Ministro-determina-aprofundamento-da-investigacao-sobre-compra-de-respiradores-pelo-Consorcio-Nordeste.aspx&data=05%7C01%7C%7C4ce9904e79ab4c5048d008da2845d43b%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C1%7C637866577653433520%7CUnknown%7CTWFpbGZsb3d8eyJWIjoiMC4wLjAwMDAiLCJQIjoiV2luMzIiLCJBTiI6Ik1haWwiLCJXVCI6Mn0%3D%7C3000%7C%7C%7C&sdata=Un6nPsin%2FYoFIQxtMdqElCuCQ5QuGzKejgxWsFZ3Z6I%3D&reserved=0


    
 

   
 

 

Negado o habeas corpus pelo Tribunal de Justiça do Rio Grande do Norte, a defesa recorreu ao STJ para pedir 

o encerramento da ação penal, sob o argumento de que Marinho teria sido denunciado pelo Ministério apenas 

em razão do exercício do cargo de presidente da Câmara, sem a necessária individualização da conduta e sem 

a devida fundamentação. 

 

Denúncia mostra indícios do esquema de servidores fantasmas 

 

Segundo a relatora, ministra Laurita Vaz, a denúncia narra o suposto conluio criminoso descoberto na Câmara 

Municipal e, em seguida, descreve a conduta do acusado de forma individualizada, apresentando os elementos 

para demonstração de seu envolvimento com os fatos apurados e para a tipificação do crime de peculato. Assim, 

afirmou Laurita Vaz, o acusado teve ciência da conduta que lhe foi imputada, o que garantiu o pleno exercício do 

contraditório e da ampla defesa. 

 

Os autos, de acordo com a magistrada, trazem indícios de que o réu, na qualidade de presidente da Câmara, 

teria feito um "ajuste" com os demais vereadores para incluir na folha de pagamentos pessoas "que não exerciam, 

efetivamente, qualquer atividade pública, concorrendo, assim, para que terceiros ou eles próprios enriquecessem 

ilicitamente às custas do erário". 

 

A ministra acrescentou ainda que, segundo o Ministério Público, o acusado teria indicado servidores fantasmas 

para cargos comissionados, os quais, apesar de nomeados e remunerados, negaram possuir ou ter mantido 

vínculo funcional com a Câmara. 

 

"Uma das nomeadas, inclusive, teria trabalhado para uma clínica particular de propriedade do denunciado, a qual 

prestava atendimento médico gratuito a pessoas carentes cadastradas (eleitores). As condutas descritas na 

denúncia, em princípio, indicam o suposto modus operandi do peculato-desvio", apontou a relatora. 

 

Provas dos autos são suficientes para iniciar ação penal 

 

Ao negar o recurso, Laurita Vaz afirmou que as provas reunidas no processo – relatos dos funcionários 

nomeados, lista correlacionando os servidores indicados para cargo em comissão com o respectivo "padrinho" e 

documentos que comprovam o pagamento dos salários aos "fantasmas" – são suficientes para o início da ação 

penal. 

 

A magistrada lembrou ainda que o reexame dessas provas não é possível no julgamento de habeas corpus. "Não 

há falar em falta de justa causa para a persecução penal, tampouco em atipicidade, porque há nos autos diversos 

elementos indiciários da suposta participação do recorrente no esquema espúrio investigado", concluiu a relatora. 

 

Leia a notícia no site 

https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/26042022-Sexta-Turma-mantem-acao-contra-ex-presidente-da-Camara-de-Natal-por-esquema-de-servidores-fantasmas.aspx


    
 

   
 

 

Terceira Turma cassa ordem de prisão de pai que deve pensão a filho maior com nível 

superior 

 

A Terceira Turma cassou a ordem de prisão civil de um homem que está inadimplente no pagamento da pensão 

alimentícia do filho desde 2017. O colegiado considerou que a obrigação não é mais urgente nem atual, pois o 

alimentando tem 26 anos de idade, possui nível superior e está registrado em conselho profissional – condições 

que, a princípio, permitem-lhe sobreviver sem o auxílio do pai –, além do fato de que a prisão se tornou ineficaz, 

pois não tem mais a capacidade de compelir o alimentante a quitar a dívida. 

 

Embora a ação de execução de alimentos tenha sido ajuizada pelo alimentando em 2017, a prisão civil do 

alimentante só foi decretada em 2019. O mandado de prisão, contudo, ainda não havia sido cumprido, em virtude 

da pandemia da Covid-19. 

 

O decreto prisional foi mantido pelo Tribunal de Justiça de São Paulo (TJSP), sob o fundamento de que a 

discussão sobre a capacidade do filho de se manter pelo próprio esforço não afasta a obrigação do pai de pagar 

os alimentos vencidos e executados. Além disso, o TJSP destacou que os argumentos da defesa sobre a 

desnecessidade da pensão alimentícia deveriam ser discutidos em ação própria. 

 

Prisão civil como garantia da sobrevida do alimentando 

 

O relator do recurso em habeas corpus submetido ao STJ, ministro Moura Ribeiro, destacou em seu voto o 

entendimento da Terceira Turma de que o objetivo fundamental da prisão civil do devedor é a garantia da 

sobrevida do alimentando. 

 

Nesse sentido, apontou, a coação extrema representada pela privação da liberdade do alimentante apenas se 

justifica quando for indispensável para o pagamento dos alimentos em atraso e quando for a solução que combine 

a máxima efetividade na cobrança da dívida com a mínima restrição aos direitos do devedor. 

 

Por outro lado, o ministro destacou jurisprudência do STJ segundo a qual a maioridade, por si só, não é capaz 

de desconstituir a obrigação alimentar. O relator enfatizou que, de acordo com a Súmula 358 do STJ, o 

cancelamento da pensão alimentícia somente pode ocorrer por decisão judicial, mediante contraditório e ampla 

defesa. 

 

No caso dos autos, entretanto, Moura Ribeiro ressaltou a peculiaridade de que o alimentante está com a saúde 

física e psicológica fragilizada, sem conseguir trabalhar regularmente. Além disso, completou, como o 

alimentando já tem condições de se sustentar, a sua sobrevida, em teoria, não depende mais da pensão. 

 



    
 

   
 

Para o relator, colocar o devedor com tais condições psíquicas e físicas na prisão, ainda que por pouco tempo, 

"se aproxima mais de uma punição pelo não adimplemento da obrigação do que propriamente da utilização da 

técnica de coação de forma efetiva e eficaz, causando-lhe gravame excessivo". 

 

Execução dos alimentos atrasados ainda é possível 

 

Moura Ribeiro ressaltou que, além de a sobrevivência do filho não estar mais condicionada à prisão civil do pai, 

a medida não é indispensável à execução dos alimentos em atraso. 

 

Ele afirmou que o filho pode utilizar os meios típicos de constrição patrimonial e as medidas atípicas previstas no 

Código de Processo Civil de 2015 para fazer com que o devedor cumpra as obrigações alimentícias. 

 

Diante das particularidades do caso, o ministro concluiu que, excepcionalmente, o habeas corpus deve ser 

concedido somente para evitar a prisão civil do pai, sem afastar a sua obrigação de pagar os alimentos devidos. 

 

Leia a notícia no site 

 

Pacote Anticrime não retirou o caráter hediondo do tráfico de drogas, define Quinta Turma 

 

A Quinta Turma estabeleceu que as alterações promovidas pela Lei 13.964/2019 – conhecida como Pacote 

Anticrime – na Lei 8.072/1990 não retiraram a equiparação do delito de tráfico de entorpecentes a crime hediondo. 

O colegiado destacou que a classificação da narcotraficância como infração penal equiparada a hedionda está 

prevista na própria Constituição (artigo 5º, inciso XLIII). 

 

O entendimento foi fixado pela turma ao rejeitar habeas corpus que buscava o reconhecimento de que o tráfico 

de drogas teria perdido a sua caracterização como crime equiparado a hediondo após o início da vigência do 

Pacote Anticrime, que revogou o artigo 2º, parágrafo 2º, da Lei 8.072/1990. O dispositivo trazia parâmetros para 

a progressão de regime no caso de crimes hediondos e equiparados – a prática da tortura, o tráfico de drogas e 

o terrorismo. 

 

Como consequência da revogação do dispositivo, a defesa pedia a aplicação, ao delito de tráfico, das frações de 

progressão de regime previstas na Lei de Execução Penal (LEP) para os crimes comuns. 

 

Constituição prevê tratamento mais severo para o tráfico de drogas 

 

O relator do habeas corpus, ministro Reynaldo Soares da Fonseca, explicou que, nos termos do artigo 5º, inciso 

XLIII, da Constituição, a lei considerará inafiançáveis e insuscetíveis de graça ou anistia a prática de tortura, o 

tráfico ilícito de entorpecentes, o terrorismo e os definidos como crimes hediondos. 

 

https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/26042022-Terceira-Turma-cassa-ordem-de-prisao-de-pai-que-deve-pensao-a-filho-maior-com-nivel-superior.aspx


    
 

   
 

"O próprio constituinte assegurou que o tráfico de drogas, a tortura e o terrorismo são merecedores de tratamento 

penal mais severo", complementou. 

 

De acordo com o ministro, o fato de o Pacote Anticrime ter expressamente consignado, no artigo 112, parágrafo 

5º, da LEP, que não se considera hediondo ou equiparado a ele o tráfico de drogas descrito no artigo 33, parágrafo 

4º, da Lei 11.343/2006 apenas consagrou o tratamento diferenciado que já era atribuído pela jurisprudência ao 

tráfico privilegiado. 

 

"Isso, no entanto, não autoriza deduzir que a mesma descaracterização como delito equiparado a hediondo tenha 

sido estendida ao crime do artigo 33, caput e parágrafo 1º, da Lei de Drogas", afirmou o relator. 

 

Repetitivo de 2021 tratou tráfico no contexto dos crimes equiparados a hediondo 

 

Reynaldo Soares da Fonseca também lembrou que a Terceira Seção, em 2021 – após o Pacote Anticrime, 

portanto –, no julgamento do Tema Repetitivo 1.084, reconheceu a possibilidade de aplicação retroativa do artigo 

112, inciso V, da LEP a condenados por crimes hediondos ou equiparados que fossem reincidentes genéricos – 

e o caso concreto dizia respeito especificamente a condenado por tráfico de drogas. 

 

"Patente, assim, que a jurisprudência desta corte é assente no sentido de que as alterações trazidas pela Lei 

13.964/2019 em nada influenciaram na qualificação do crime de tráfico de drogas como delito equiparado a 

hediondo", concluiu o ministro. 

 

Leia a notícia no site 

 

Fonte: STJ 

 

 

---------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO      ------------------------------------------------- 
 

 

NOTÍCIAS CNJ 

 

Entrega de crianças para adoção é tema de consulta pública do CNJ 

 

Avanços do Pacto pela Primeira Infância serão debatidos nesta quinta (28) e sexta (29/4) 

 

CNJ fortalece ações em rede para aprimorar segurança cibernética dos tribunais 

 

Judiciário prepara primeira Semana de Combate ao Assédio e à Discriminação 

 

https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/26042022-Pacote-Anticrime-nao-retirou-o-carater-hediondo-do-trafico-de-drogas--define-Quinta-Turma.aspx
https://www.cnj.jus.br/entrega-de-criancas-para-adocao-e-tema-de-consulta-publica-do-cnj/
https://www.cnj.jus.br/avancos-do-pacto-pela-primeira-infancia-serao-debatidos-nesta-quinta-28-e-sexta-29-4/
https://www.cnj.jus.br/cnj-fortalece-acoes-em-rede-para-aprimorar-seguranca-cibernetica-dos-tribunais/
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